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			INTRODUÇÃO


			O julgamento de um processo, seja criminal ou não, requer, indispensavelmente, que seja instruído com todas as provas por lei admitidas, capazes de demonstrar o direito do autor/réu, tendo em vista que é por meio delas que se busca reunir o maior número de evidências sobre os fatos ocorridos.


			No processo penal, especificamente, há provas que possuem fator determinante para fundamentar as decisões, pois são por meio delas que surge a possibilidade de reconstrução do que ocorreu preteritamente. Em outras palavras, são os meios capazes de fornecer instrumentos para o julgador reconstruir como se deu o crime e proferir a decisão pertinente ao caso. Sendo assim, a função primordial das provas é a persuasão de seu destinatário final, qual seja, o magistrado.


			Nas situações em que as provas testemunhais são imprescindíveis, é preciso ter em mente que a prova testemunhal pode ser vista diante da seguinte dicotomia: se por um lado ela possui importância para a atividade de reconstrução do fato delituoso, por outro pode ser considerada frágil diante de sua fácil manipulação, tendo em vista as interferências, tanto internas quanto externas, que os indivíduos podem sofrer. Ademais, no tocante à fragilidade desse tipo de prova, a pessoa que prestará o testemunho recorrerá à sua memória, de modo que tudo o que foi dito não pode ser tido como verdade absoluta, uma vez que a criação da memória não é algo rígido, e sim passível de induções.


			Uma vertente da Psicologia se encarrega de pesquisar o vasto campo da memória e os desvios que ela pode sofrer, desvios estes que resultam no fenômeno das falsas memórias, que consiste em distorções que a memória do indivíduo está sujeita, o fazendo criar informações nem sempre verídicas sobre o ocorrido. Isso se dá pelo fato de a memória não ser algo imutável, e sim construtiva/reconstrutiva, de forma que o meio, ou até mesmo o contato com outras pessoas, pode influenciar o depoente sobre alguma experiência, podendo distorcer, contaminar ou modificar a sua memória.


			Nos processos em que se busca a reconstrução dos fatos por meio da prova testemunhal, as pessoas que prestarão os testemunhos se valem de recordações para relatar aquilo que presenciaram. É nesse momento que o fenômeno das falsas memórias pode se manifestar, à medida que os fatos narrados podem nunca ter acontecido, ou, tendo acontecido, se deram de maneira distinta da que foi recordada e descrita pelo depoente.


			Da interface entre a Psicologia e o Processo Penal, resulta a denominada Psicologia do Testemunho, que se incumbe de investigar e analisar a qualidade dos relatos prestados pelas testemunhas, viabilizando maior compreensão da prova produzida, além de garantir a efetividade da sua utilização no processo penal, tendo em vista que o Direito Penal lida com um direito fundamental do indivíduo, a liberdade.



OEBPS/font/Lato-Bold.ttf


OEBPS/font/TimesNewRomanPS-BoldMT.ttf



OEBPS/font/Lato-Regular.ttf



OEBPS/image/capa.jpg
BRUNA CRISTINA MOSCA
FABIANO AUGUSTO PETEAN

PSICOLOGIA DO
TESTEMUNHO:

A RELACAO ENTRE A PROVA TESTEMUNHAL
NO PROCESSO PENAL E AS FALSAS MEMORIAS






OEBPS/font/TimesNewRomanPS-ItalicMT.ttf


OEBPS/font/Crimson-Roman.otf



OEBPS/font/TimesNewRomanPSMT.ttf


OEBPS/image/logoappris.png







